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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : RAFAEL ALMEIDA BARBOSA (PRESO)
ADVOGADOS : ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA - SP409626

FABIO ABDO PERONI - SP219334
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM . REMIÇÃOHABEAS CORPUS
DE PENA POR ESTUDO. APROVAÇÃO NO ENCCEJA. VINCULAÇÃO
PRÉVIA A CURSO REGULAR NO INTERIOR DA UNIDADE
PRISIONAL. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DO .NON BIS IN IDEM
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. INADEQUAÇÃO DA
VIA ELEITA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do

habeas corpus impetrado com o objetivo de obter o reconhecimento da
remição de 80 dias de pena pela aprovação no Exame Nacional para
Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), alegando
que o indeferimento do benefício desestimula o estudo e contraria os
objetivos da ressocialização.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a

concessão de remição de pena pela aprovação no ENCCEJA quando o
apenado já estava matriculado e beneficiado por atividades educacionais
regulares do mesmo nível de ensino na unidade prisional, à luz do art. 126 da
Lei de Execução Penal e do princípio do .non bis in idem

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus é incabível como substitutivo de recurso próprio

na execução penal, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se
verifica no caso concreto, conforme reiterada jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.
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4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não é
possível a remição em duplicidade pela mesma atividade educacional, sendo
necessário decotar os dias já remidos pela frequência a curso regular quando
houver posterior aprovação no ENCCEJA referente ao mesmo nível de
ensino.

5. A Resolução n. 391/2021 do CNJ autoriza a remição pela
aprovação em exames nacionais apenas quando inexiste vínculo com
atividades regulares de ensino na unidade prisional, o que não se aplica ao
agravante.

6. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com o
entendimento do STJ, deixando de evidenciar-se qualquer ilegalidade ou
teratologia que autorize a concessão da ordem de ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

:Tese de julgamento
1. Não se admite habeas corpus como substitutivo de recurso próprio

na execução penal, salvo em caso de flagrante ilegalidade.
2. A remição de pena pela aprovação no ENCCEJA exige que o

apenado não esteja vinculado a atividades regulares de ensino no mesmo
nível educacional, sob pena de incidir o .bis in idem

3. A concessão de remição em duplicidade viola os princípios da
proporcionalidade e da individualização da pena, devendo ser decotados os
dias já remidos por frequência regular ao curso.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não é
possível a remição em duplicidade pela mesma atividade educacional, sendo
necessário decotar os dias já remidos pela frequência a curso regular quando
houver posterior aprovação no ENCCEJA referente ao mesmo nível de
ensino.

5. A Resolução n. 391/2021 do CNJ autoriza a remição pela
aprovação em exames nacionais apenas quando inexiste vínculo com
atividades regulares de ensino na unidade prisional, o que não se aplica ao
agravante.

6. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com o
entendimento do STJ, deixando de evidenciar-se qualquer ilegalidade ou
teratologia que autorize a concessão da ordem de ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

:Tese de julgamento
1. Não se admite habeas corpus como substitutivo de recurso próprio

na execução penal, salvo em caso de flagrante ilegalidade.
2. A remição de pena pela aprovação no ENCCEJA exige que o

apenado não esteja vinculado a atividades regulares de ensino no mesmo
nível educacional, sob pena de incidir o .bis in idem

3. A concessão de remição em duplicidade viola os princípios da
proporcionalidade e da individualização da pena, devendo ser decotados os
dias já remidos por frequência regular ao curso.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL ALMEIDA
BARBOSA contra decisão que não conheceu do .habeas corpus

Sustenta a defesa que "a decisão pela 9ª Câmara de Direito Criminal do TJSP
é uma grande injustiça, torna-se um fator a desmotivar seu interesse pelo estudo, uma das
poucas formas eficazes de ressocialização dos apenados. Em outras palavras, o direito da
paciente à remição, foi negado em afronta a legislação e ao quadro probatório,
caracterizando inegável coação ilegal, que exige o uso desse remédio Constitucional" (fl.
82).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Quinta
Turma, a fim de que seja concedida a remição parcial de 80 dias pela aprovação no
ENCCEJA.

É o relatório.

VOTO
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A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos,
foi assim proferida (fls. 71-77):

[...] Trata-se de , com pedido liminar, impetrado em favor de RAFAELhabeas corpus
ALMEIDA BARBOSA contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SÃO PAULO, cuja ementa teve o seguinte teor (e-STJ fls. 24-25):

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO. REMIÇÃO DA PENA
PELA REALIZAÇÃO DO EXAME NACIONAL PARA CERTIFICAÇÃO DE
COMPETÊNCIAS DE JOVENS E ADULTOS (ENCCEJA). INDEFERIMENTO.
RECURSO DA DEFESA. Recurso visando à concessão da remição diante da aprovação no
ENCCEJA. Impertinência. Agravado já beneficiado com a remição de 31 dias de pena em
razão do estudo realizado no interior do estabelecimento prisional. Pleito visando nova
remição, por aprovação parcial no ENCCEJA. Artigo 3º, parágrafo único da Recomendação
nº 391/2021 do CNJ, objetivando incentivar a ressocialização do reeducando não vinculado
a atividades regulares de ensino no interior da unidade prisional. Não preenchimento, no
entanto, do requisito exigido pelo agravante, que já estava vinculado a atividades de estudo,
quando da aprovação no ENCCEJA, e dele se beneficiou. Afastamento de hipótese de
indevido “bis in idem”. Improvimento.

Consta dos autos que o Juízo da Execução indeferiu o pedido de remição de pena por
aprovação no exame do ENCCEJA - Exame Nacional para Certificação de Competências de
Jovens e Adultos, - em razão do sentenciado estar vinculado a atividades regulares de
ensino no interior da unidade prisional, não podendo ser beneficiado duas vezes pela mesma
benesse.

Inconformado, interpôs recurso de agravo em execução perante o Tribunal de origem,
que foi desprovido.

Sustentam os impetrantes que a aprovação no ENCCEJA deve ser reconhecida para fins
de remição, conforme jurisprudência do STJ e a Recomendação 44/2013 do CNJ, que
incentivam o estudo e a ressocialização.

Requer, liminarmente e no mérito, que seja reconhecida a remição de 80 dias pela
aprovação no ENCCEJA.

A decisão e-STJ fls. 38-39 indeferiu o pedido de liminar e requisitou informações das
instâncias ordinárias.

O TJSP prestou informações (e-STJ fls. 44-59).
O Ministério Público Federal opinou pela concessão de ofício da ordem, em parecer

assim ementado (e-STJ fls. 63-68):
“HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. APROVAÇÃO NO ENCCEJA.

REMIÇÃO DA PENA. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PELA
CONCESSÃO.”

É o relatório. Fundamento e decido.
A Constituição da República assegura, no artigo 5º, , inciso LXVII, que “conceder-caput

se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou
coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder”.

No entanto, é entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça que o habeas corpus 
não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de manifesta
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ilegalidade, abuso de poder ou teratologia (AgRg no HC n. 972.937/MT, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; AgRg no20/3/2025 26/3/2025
HC n. 985.793/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de ; AgRg no HC n. 908.616/RS, relator Ministro Joel Ilan18/3/2025 26/3/2025
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .19/3/2025 24/3/2025

No caso, seria cabível, em tese, a interposição de recurso especial, razão pela qual não há
possibilidade de impetração de .habeas corpus

Por outro lado, a concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º,
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No caso concreto, não vislumbro constrangimento ilegal, porque o acórdão do Tribunal
.de 2º Grau está em linha com a jurisprudência dessa Corte de Justiça

Primeiramente, é importante esclarecer que a remição de pena por estudo está prevista no
art. 126 da Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984), que estabelece a possibilidade de
redução da pena na proporção de 1 dia de pena para cada 12 horas de frequência escolar.

O §5º do referido artigo dispõe expressamente que "o tempo a remir em função das horas
de estudo será acrescido de 1/3 (um terço) no caso de conclusão do ensino fundamental,
médio ou superior durante o cumprimento da pena, desde que certificada pelo órgão
competente do sistema de educação".

Porém, conforme o princípio do non bis in idem, amplamente reconhecido no
ordenamento jurídico brasileiro, não se pode considerar o mesmo fato duas vezes para
beneficiar ou prejudicar alguém. No contexto da execução penal, isso significa que não se
pode conceder remição duas vezes pelo mesmo estudo ou aproveitamento escolar.

Quando o apenado realiza atividades educacionais no estabelecimento prisional
relacionadas ao ensino médio, por exemplo, já recebe a remição correspondente às horas de
estudo (1 dia a cada 12 horas). Se posteriormente obtém aprovação no ENCCEJA/Ensino
Médio, não pode receber integralmente a remição pela aprovação no exame se o conteúdo já
foi objeto de remição anterior.

Nesse sentido, para evitar o , deve-se decotar dos dias a serem remidos pelabis in idem
aprovação no ENCCEJA aqueles que já foram objeto de remição pela participação nas
atividades educacionais relacionadas ao mesmo nível de ensino. Isso porque ambas as
remições têm como fundamento o mesmo aproveitamento escolar e nível educacional.

Este entendimento encontra respaldo na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
que tem se posicionado contrariamente à dupla remição pelo mesmo fato. Ademais, a
própria Resolução nº 391/2021 do CNJ, em seu art. 3º, parágrafo único, estabelece que na
hipótese “de a pessoa privada de liberdade não estar vinculada a atividades regulares de
ensino no interior da unidade e realizar estudos por conta própria, ou com acompanhamento
pedagógico não-escolar, logrando, com isso, obter aprovação nos exames que certificam a
conclusão do ensino fundamental ou médio (Encceja ou outros) e aprovação no Exame
Nacional do Ensino Médio – Enem”, o que demonstra a preocupação em evitar a
duplicidade de benefícios.

Assim, a contagem dos dias a serem remidos pela aprovação no ENCCEJA/Ensino
Médio deve ser realizada descontando-se os dias já remidos pelas atividades educacionais

, preservando-relacionadas ao mesmo nível de ensino realizadas no estabelecimento prisional
se o princípio do  e a proporcionalidade no sistema de remição de pena.non bis in idem
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Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO

DE PENA POR ESTUDO. APROVAÇÃO EM TODAS AS MATÉRIAS DO ENCCEJA
FUNDAMENTAL. REMIÇÃO ANTERIOR CONCEDIDA POR FREQUÊNCIA A
ESTUDO REGULAR DO ENSINO FUNDAMENTAL, AO QUAL O EXECUTADO SE
ENGAJOU APÓS OBTER APROVAÇÃO NO ENCCEJA. DUPLICIDADE DE
BENEFÍCIO PELO MESMO FATO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
POSSIBILIDADE DE DECOTAR PARTE DA REMIÇÃO CONCEDIDA EM BIS IN
IDEM. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO EM PARTE.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento e tem admitido a possibilidade de
abreviação da reprimenda em razão de atividades que não estejam expressas no texto legal,
como resultado de uma interpretação analógica in bonam partem da norma inserta no art.
126 da Lei de Execução Penal, dentre as quais a conclusão do ensino fundamental por meio
de aprovação no Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos
(ENCCEJA).

Precedentes.
2. A base de cálculo para o caso de o apenado não frequentar curso regular, mas estudar

por conta própria, é de 50%, ou seja, 1.600 horas, no caso de estudo fundamental.
A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é assente no sentido de que

as 1.600 horas divididas por 12 (1 dia de pena a cada 12 horas de estudo) resultam em 133
dias remidos, que, acrescidos de 1/3 em caso de conclusão do ensino fundamental,
equivalem a 177 dias de remição (na hipótese de aprovação nos cinco campos de
conhecimento avaliados).

3. Situação em que o executado foi aprovado em todas as matérias do ENCCEJA
fundamental em 2020 e, no ano seguinte, se engajou no ensino regular presencial referente
ao 7º e 8º anos do ensino fundamental, na unidade prisional.

Obteve, primeiramente, a remição de 64 (sessenta e quatro) dias de pena em virtude da
frequência ao ensino fundamental regular de  até . Na sequência, o02/08/2021 06/07/2022
Juízo de execução indeferiu o pedido do executado de remição de pena por aprovação no
ENCCEJA fundamental.

4. Dado que o parágrafo único do art. 3º da Resolução n. 391/2021 (que repete, no
essencial, previsão já contida no art. 1º, IV, da Recomendação n. 44/2013) possibilita a
remição de pena, por aprovação no ENCCEJA, "Em caso de a pessoa privada de liberdade
não estar vinculada a atividades regulares de ensino no interior da unidade e realizar estudos
por conta própria", se, como no caso dos autos, o paciente não estava vinculado a estudo
presencial na unidade prisional quando veio a ser aprovado no ENCCEJA, sua adesão
posterior ao ensino regular não constitui óbice à obtenção da remição de pena decorrente da
aprovação no referido exame.

5. Isso não obstante, em caso de remição por aprovação em exame nacional de ensino, é
de rigor atentar-se para a situação peculiar em que o reeducando já possuía o acréscimo de
conhecimento relacionado ao mesmo nível de escolaridade, sob pena de se desvirtuar o

. Precedentes desta Corte.benefício e os seus fins ressocializadores
6. Assim sendo, ao se reconhecer o direito do executado à remição de pena por

aprovação em todas as matérias do ENCCEJA 2020, há de se decotar 64 (sessenta e quatro)
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dias de pena que já haviam concedidos, anteriormente, pelo Juízo da execução do quantum
de 177 (cento e setenta e sete) dias concedidos na decisão agravada.

7. Agravo regimental provido em parte, para reconhecer que o agravado somente faz jus
à remição de 113 (cento e treze) dias de pena, em virtude da aprovação no ENCCEJA 2020.
(AgRg no HC n. 804.110/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de , grifou-se.)11/4/2023 14/4/2023

PENAL E PROCESO PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO.
REMIÇÃO DE PENAS. APROVAÇÃO NO ENCCEJA. POSSIBILIDADE. ART. 126 DA
LEI DE EXECUÇÃO PENAL. RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 REVOGADA PELA
RESOLUÇÃO 391/2021, DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. DIREITO
MANTIDO NOS MESMOS MOLDES NÃO AFETA ENTENDIMENTO DESTA
CORTE. POSSIBILIDADE DE DECOTAR REMIÇÃO ANTERIOR PELO MESMO
MOTIVO SOB PENA DE BIS IN IDEM. FLAGRANTE ILEGALIDADE.
INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. I - Assente que a defesa deve trazer alegações capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos
próprios fundamentos. II - A Recomendação n. 44/2013 foi substituída pela Resolução n.
391, de 10 de maio de 2021, que, em seu art. 3º, parágrafo único, dispõe sobre a
possibilidade de remição por aprovação nos exames nacionais que certificam a conclusão de
ensino fundamental (ENCCEJA ou outros) e aprovação no ENEM, basicamente nos
mesmos moldes da Recomendação anterior, assim como o que foi modificado não afetou o
entendimento já exposado. III - O paciente já havia sido beneficiado com a remição de carga
horária parcial em razão de estudos do mesmo nível fundamental, nos estudos no CEJA,
Centro de Educação de Jovens e Adultos, relativo ao ensino médio, como bem salientado
nas decisões das instâncias de origem, o que caracterizaria a duplicidade do benefício, no
caso de deferimento de nova remição total de pena. IV - O entendimento desta Corte é da
possibilidade de decotar da nova remição os dias anteriormente remidos e, embora o
Tribunal tenha usado de uma dinâmica diversa, qual seja, conceder a totalidade e revogar os
dias em duplicidade, no final, matematicamente, o resultado seria o mesmo, qual seja, o de
conceder nova remição, excluindo os dias já remidos, o que não caracteriza prejuízo na

. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 776.917/SC, relator oquantidade de dias
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ,06/03/2023 14/03/2023
grifou-se).

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. REMIÇÃO DE PENA. APROVAÇÃO
PARCIAL NO EXAME NACIONAL PARA CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DE
JOVENS E ADULTOS (ENCCEJA). ENSINO MÉDIO. PACIENTE QUE JÁ HAVIA
SIDO BENEFICIADO COM A REMIÇÃO DE PARTE DE SUA PENA POR
FREQUENTAR ATIVIDADE REGULAR DE ENSINO NO INTERIOR DA UNIDADE
PRISIONAL. DUPLICIDADE DE BENEFÍCIO QUE DEVE SER EVITADA. NÃO
CONHECIMENTO.

I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado contra decisão do Tribunal de Justiça que negou provimento

a agravo em execução, mantendo a subtração de 42 dias de remição de pena por ter o
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apenado frequentado atividades regulares de ensino no interior da unidade prisional, em
razão de aprovação parcial no ENCCEJA/Ensino Médio. A defesa pleiteia a
complementação dos dias remidos, alegando não haver acúmulo de benefícios.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a concessão de habeas corpus

para revisar decisão que subtraiu dias de remição de pena por estar o paciente vinculado a
atividades regulares de ensino, considerando a aprovação parcial no ENCCEJA.

III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos

de flagrante ilegalidade.
4. Não se verifica constrangimento ilegal, pois a decisão está em consonância com a

jurisprudência que evita o bis in idem na remição de pena.
5. A remição de pena deve observar o cálculo correto conforme a Lei de Execução Penal

e a Resolução 391/2021 do CNJ.
IV. Dispositivo 6. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 874.380/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de , grifou-se.)12/11/2024 19/11/2024
Por esses fundamentos, deixo de conhecer do  substitutivo e não vislumbrohabeas corpus

constrangimento ilegal.

 
 
Vale ressaltar que, para garantir a proporcionalidade no sistema de remição de

pena e respeitar o princípio do , a contagem dos dias a serem remidosnon bis in idem
pela aprovação no ENCCEJA/Ensino Médio deve considerar, primeiramente, a dedução
dos dias já remidos por atividades educacionais do mesmo nível realizadas no
estabelecimento prisional.

Assim sendo, considerando que o agravante deixou de apresentar elemento
capaz de alterar a conclusão do julgado, permanece o posicionamento firmado na decisão
agravada, contexto em que nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 994.742 / SP
Número Registro: 2025/0122697-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00100923220188260996 00183051720248260996 100923220188260996 183051720248260996

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA CLAUDIA RODRIGUES
ADVOGADOS : FABIO ABDO PERONI - SP219334

ANA CLÁUDIA RODRIGUES - SP409626
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RAFAEL ALMEIDA BARBOSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL ALMEIDA BARBOSA (PRESO)
ADVOGADOS : ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA - SP409626

FABIO ABDO PERONI - SP219334
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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